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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE    	                                       PL 280/2019



A autoria da presente Proposição é da senhora Prefeita Municipal. 
Trata-se de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a denominação de “Estefanio Dantas da Silva” a uma via pública e dá outras providências”, com a seguinte redação”:
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta:
Art. 1º Fica denominada “ESTEFANIO DANTAS DA SILVA” a Rua 35, do Parque Jardim Nathalia, que tem início na Rua 36 e término na Rua Leandro Monteiro Filho no mesmo Jardim.
Art. 2º A placa indicativa conterá, além do nome, a expressão “Cidadão Emérito 1956 - 2019”. 
Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


A matéria que versa o Projeto de Lei em exame está estabelecida na LOM:
“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 
[...]
XII - denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações”. 
Além do constante na LOM, o RIC, no art. 94, § 3º, normatiza sobre a formalidade das proposições que disponham sobre homenagens a pessoa, que deverão ser acompanhadas de justificativas com documento oficial de efetiva localização; dados biográficos; certidão de óbito, ou outro documento que comprove o óbito do homenageado:
“Art. 94. Os projetos deverão ser: [...]
§ 3° Os projetos de lei e de decretos legislativos que proponham homenagem a pessoa deverão ser acompanhados de justificativas contendo sua respectiva biografia e, em se tratando de denominação de vias, logradouros e próprios públicos, deverão ser protocolizados obrigatoriamente com documentação oficial que comprove a efetiva localização da via, logradouro ou próprio público, devendo ainda estarem acompanhados de cópia de pelo menos um dos seguintes documentos que comprove o óbito do homenageado: (Redação dada pela Resolução nº 470/2019) [...]
IV - certidão de óbito. (Acrescentado pela Resolução nº 365, de 31 de março de 2011)”. 
Assim, observamos que tais requisitos regimentais foram observados nesta propositura, conforme justificativa biográfica (fl. 02), certidão de óbito (fl. 04) e documentação oficial de efetiva localização da via expedida pela SEPLAN (fl. 05). 
Referente à discussão da matéria, que trata esta Proposição, estabelece o RIC:
Art. 135. Sofrerão apenas uma discussão as seguintes proposições:
[...]
VII – projetos de lei sobre denominações de vias públicas, logradouros e próprios municipais. (g.n.)

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer.
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                                                                  RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 
                Procuradora Legislativa 


De acordo:


MARCIA PEGORELLI ANTUNES
          Secretária Jurídica
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